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	Processo:
	1000186686/2023

	Interessado:
	TALLITA PEREIRA DA SILVA GUEDES

	Assunto: 
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	15 de agosto de 2023


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Coordenador (a) da Comissão de Exercício Profissional, Ensino e Formação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, designa o (a)  Conselheiro (a) ____________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 15 de agosto de 2023.

___________________________________
Coordenador (a) da Comissão de Exercício, Ensino e Formação Profissional
	Processo:
	1000186686/2023

	Interessado:
	TALLITA PEREIRA DA SILVA GUEDES

	Assunto: 
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	15 de agosto de 2023

	RELATÓRIO E VOTO


A) Trata-se de processo de auto de infração n.º 1000186686/2023 instaurado em desfavor de TALLITA PEREIRA DA SILVA GUEDES por infração ao disposto no artigo 7º da Lei 12378/2010, o que atrai as penalidades previstas no artigo 39, I da Resolução n. 198 do CAU/BR. Consta que a fiscalizada se apresenta como prestadora de serviços de arquitetura e, ainda, explora economicamente a atividade, sem possuir a qualificação técnica necessária e sem possuir registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo. Constam nos autos: a) comprovante de CNPJ de empresa individual registrada em nome da fiscalizada; b) fotografia do estabelecimento comercial; c) imagem da página da empresa fiscalizada, na rede social Facebook. Foi lavrada notificação preventiva, mas não houve manifestação no prazo fixado. Foi lavrado, então, o auto de infração. No prazo de defesa, a autuada informou ao analista fiscal, via aplicativo de mensagens, que é apenas “desenhista”. Os autos foram remetidos a esta Comissão para análise.
É o suficiente relatório, passo ao voto.


Inicialmente, cabe verificar as disposições previstas na legislação a respeito do exercício ilegal da profissão praticadas por pessoas físicas.


Nos termos do artigo 7º da Lei 12378/2010, pratica exercício ilegal da arquitetura “a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU”. 


Nos termos do artigo 11 da mesma Lei “é vedado o uso das expressões “arquitetura” ou “urbanismo” ou designação similar na razão social ou no nome fantasia de sociedade que não possuir arquiteto e urbanista entre os sócios com poder de gestão ou entre os empregados permanentes”. 


Agora cabe verificar se os elementos de prova juntados pelo analista fiscal evidenciam violação a algum destes preceitos.


Analisando o comprovante de CNPJ juntado aos autos noto:

A) Que o nome fantasia da empresa individual titularizada pela autuada é: AT PROJETOS ARQUITETURA & ENGENHARIA

B) Entre as atividades econômicas informadas pela empresa à RFB consta “obras de alvenaria”, “confecção de armações metálicas”, “obras de acabamento em gesso e estuque”.


Assim, fica evidente que ocorreu violação ao quanto previsto no artigo 11 da Lei 12378/2010. Ocorreu, ainda, violação ao quanto previsto no artigo 7º da Lei 12378/2010, na medida em que a veiculação do nome fantasia em questão (AT Projetos Arquitetura e Engenharia) se consubstancia, por si só, em exercício ilegal da profissão, notadamente na modalidade “apresentar-se como”.


Mais que o nome fantasia, observo que a autuada possui estabelecimento em via pública onde, pelos dizeres da fachada, divulga e vende “projeto para construção”, “projetos para reformas”, “desmembramento” e “acompanhamento”, tudo sob a alcunha “AT, projetos arquitetura e engenharia”. Os projetos em questão custariam “a partir de R$ 1.000,00”: 
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Na página de Facebook atribuído à fiscalizada, a comercialização de projetos de arquitetura é ainda mais flagrante. Ali constam os dizeres: “trabalhamos com projetos de arquitetura e engenharia em geral”. 


Deste modo, parece certo que a fiscalizada se apresenta como pessoa física que presta serviços de arquitetura e urbanismo e, mais que isso, pratica atos materiais relacionados com a arquitetura e urbanismo explorando economicamente a atividade.

O conjunto do acervo probatório constante nos autos evidencia, a não mais poder, que a autuada está muito longe de divulgar e realizar apenas serviços de desenho técnico. A uma que as imagens constantes nos autos falam por si, a duas que a elaboração de desenhos técnicos relacionados com a arquitetura e engenharia sequer consta entre as atividades econômicas exercidas pela autuada.

Apenas para fixar a formalidade: embora a autuada tenha aberto CNPJ para o exercício das atividades, tem-se que a modalidade por ela escolhida, empresário individual, não representa pessoa jurídica no sentido legal da expressão. Assim, o empresário individual, conforme literal disposição prevista no Código Civil, exerce a atividade de empresa em seu próprio nome e sob sua responsabilidade. Daí que a autuação ocorrerá, sempre, em desfavor da pessoa física titular.

O fato em análise se reveste de extrema gravidade, na medida em que a autuada sequer aponta o arquiteto e urbanista responsável pela elaboração dos projetos que comercializa. Aos olhos do público, cidadãos comuns que transitam e se deparam com a fachada do estabelecimento dirigido pela autuada, ali há um verdadeiro escritório de arquitetura e urbanismo, jamais de um escritório onde são elaborados meros desenhos técnicos. Ressalte-se: na fachada consta que os projetos oferecidos partem da casa dos R$ 1.000,00. 

Assim, VOTO pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO, nos termos do artigo 49, §2º, I da Resolução n. 198 do CAU/BR.

Atento aos vetores de orientação para fixação da penalidade tenho que:

A) O exercício ilegal da profissão é infração gravíssima: 13 pontos;

B) Não há grau de impacto aferível: 0 ponto;

C) Não há agravantes nem atenuantes: 0 ponto. 

Fixo a multa, pois, em 7 vezes o valor vigente da anuidade, ou seja, R$ 4.703,23 (quatro mil setecentos e três reais e vinte e três centavos). 


Tendo em conta que o ato praticado pela autuada pode representar, em tese, a contravenção prevista no artigo 47 da Lei de Contravenções Penais, encaminhe-se os autos ao Presidente para a comunicação do fato às autoridades competentes (artigo 85 da Resolução n. 198 do CAU/BR. 


É como voto. 

CONSELHEIRO (A)  RELATOR (A)
Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional
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	FORMULÁRIO DE VOTAÇÃO


Após apreciação do relato exarado pelo Sr. (a) Conselheiro (a) Relator (a), referente ao processo supracitado, fica deliberado conforme segue a votação dos membros desta Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional: 

	Conselheiro Titular / Suplente
	Assinatura
	Voto (favorável / contra / abstenção)

	Andrey Amador Machado (coordenador)
	
	

	Camila Dias e Santos – (suplente)
	
	

	Juliana Guimarães de Medeiros (titular)
	
	


	Processo:
	1000186686/2023

	Interessado:
	TALLITA PEREIRA DA SILVA GUEDES

	Assunto: 
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DELIBERAÇÃO N.º 70/2023-CEEFP/GO


O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 33 e art. 34 da Lei 12378, de 31 de dezembro de 2010, e o Regimento Interno do CAU/GO,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução n.º 198 do CAU/BR, quanto à competência da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional do CAU/GO para apreciação de recurso nos processos de fiscalização.

CONSIDERANDO a emissão de relatório e parecer pelo Conselheiro Relator.


CONSIDERANDO a votação conforme folha anexa a esta Deliberação.

DELIBEROU:

1 – Pela APROVAÇÃO do voto do Conselheiro Relator que decidiu pela MANUTENÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO nos termos do artigo 49, §2º, I da Resolução n. 198 do CAU/BR e fixou multa no valor de 7 vezes o valor vigente da anuidade, ou seja, R$ 4.703,23 (quatro mil setecentos e três reais e vinte e três centavos).

2 - Tendo em conta que o ato praticado pela autuada pode representar, em tese, a contravenção prevista no artigo 47 da Lei de Contravenções Penais, encaminhe-se os autos ao Presidente do CAU/GO para a comunicação do fato às autoridades competentes (artigo 85 da Resolução n. 198 do CAU/BR.

3 - Notifique-se a autuada para que pague a multa ora fixada ou para que, querendo, interponha recurso ao Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás no prazo de TRINTA DIAS contados do primeiro dia útil subsequente ao recebimento desta Deliberação. 

4 - Findo o prazo sem manifestação ou pagamento da multa, encaminhe-se os autos para a Área Financeira e, em seguida, ao Jurídico para cobrança e, sendo o caso, o ajuizamento da Execução Fiscal. 

Goiânia, 15 de agosto de 2023.

Andrey Amador Machado

Coordenador da Comissão de Exercício, Ensino e Formação Profissional

Titular

Camila Dias e Santos 

Suplente

Juliana Guimarães de Medeiros

Titular
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